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VICENTE PIRES: intenso parcelamento deverá alterar o zoneamento da colônia agrícola 

Só cinco cidades têm plano diretor 

RIC.ARDO RAMOS 

A segunda revisão do Pla-
no Diretor de Ordenamento 
Territorial de 1997, instru-
mento que define a política 
de desenvolvimento urbano 
para o DF, deverá atender as 
pressões sociais por moradia 
e incentivar a vocação econô-
mica de cada uma das cida-
des. O projeto de lei com as 
mudanças propostas pela Se-
cretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação será en-
viado à Câmara Legislativa 
apenas no segundo semestre 
de 2005. Mas as discussões já 
começaram. Ontem ocorreu 
mais uma rodada com o Semi-
nário de Gestão Estratégica do 
Território do DF. 

Estudos preliminares da 
Seduh apontam que, com a 
criação da Usina Hidrelétrica 
de Corumbá IV, o abastç!cj. 
mento de água e energia elé-
trica da capital deixará de so_  

brecarregar a APA do São 
Bartolomeu. Dentro dela, en-
contram-se 70% dos condomí-
nios irregulares do DF, que 
possivelmente serão consoli-
dados. 

— Vamos propor novas 
áreas de expansão e transfor-
mar áreas agrícolas em urba-
nas — afirmou a secretária de 
Habitação, Ivelise Longhi. 

Depois das audiências pú-
blicas, a Seduh deverá sugerir 
na proposta mecanismos que 
facilitem a ampliação das zo-
nas urbanas, previstos no Es-
tatuto das Cidades, como o 
Imposto Predial Territorial 
Urbano progressivo. 

A Colônia Agrícola de Vi-
cente Pires, por exemplo, ti-
nha sido caracterizada pelo 
PDOT de 1997 como "área ur-
bana de características rurais 
e bastante restrições ao lotea-
mento". Porém, o intenso pro-
cesso de parcelamento do so-
lo da colônia, nos últimos  

anos, deverá acarretar altera-
ções de zoneamento. 

Economia — Desta vez, o 
PDOT irá além de apontar 
fronteiras de expansão e fixa-
ção dos 2 milhões de habitan-
tes do DF. A Federação das In-
dústrias do DF (Fibra) e o Se-
brae farão análises do poten-
cial econômico de cada uma 
das 23 regiões administrati-
vas do DF. 

—Mesmo com um rígido zo-
neamento, as atividades co-
merciais serão facilitadas —
afirmou a subsecretária de 
Política Urbana e Informação 
(Supin), Denise Prudente. 

Segundo a subsecretária, a 
grande diferença entre o 
atual e o futuro PDOT é o "re-
batimento". Ou seja, as per-
cepções do mercado imobiliá-
rio e econômico do DF serão 
levadas em conta na hora da 
formulação da proposta. \ 
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Ao mesmo tempo em que 
busca revisar o PDOT, a Secre-
taria de Desenvolvimento Ur-
bano terá de acelerar a elabo-
ração dos planos diretores lo-
cais (PDL) das 23 regiões ad-
ministrativas do DF. Previstos 
no Estatuto das Cidades de 
2001, a função dos PDLs é 
criar regras de desenvolvi-
mento das cidades, com a pre-
visão das áreas passíveis de 
loteamento e densidade po-
pulacional de cada uma delas. 
A lei determina que, até 2007,  

todas as cidades com mais de 
20 mil habitantes tenham 
seus planos. 

Apenas cinco cidades do 
DF têm PDL: Candangolân-
dia, Samambaia, Sobradinho 
e Ceilândia e Taguatinga. 
Prontos para serem encami-
nhados à Câmara Legislativa, 
estão os planos diretores de 
Planaltina e do Gama. Ambos 
estão com audiências públi-
cas marcadas para o próximo 
mês. 

Em fase de elãboração, es- 

tão os planos diretores dos La-
go Sul, Guará e Área Tomba-
da de Brasília — que engloba o 
Plano Piloto, o Cruzeiro, o da 
região administrativa do Su-
doeste/Octogonal e a revisão 
do de Candangolândia. 

— Tínhamos um diagnósti-
co bem consolidado da área 
tombada, mas vamos detalhá-
lo ainda mais — disse a subse-
cretária de Urbanismo e Pre-
servação, Eliana Klarmann, 
sem prever datas para o PDL 
para Brasília. (RR) 

PDOT ampliará as 
áreas urbanas do DF 

Mudança atenderá as pressões sociais por mais moradias 


